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ATOS DO SENHOR DIRETOR

A Diretoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social, no uso de suas atribuições, de acordo com a Reso-
lução Sedese nº 01/2019:
CONVERTE FÉRIAS-PRÊMIO EM ESPÉCIE, nos termos do art. 117, 
do ADCT da CE/1989, ao servidor:
Masp 903872-0, Paulo Silva, saldo de 06 meses, referente ao cargo de 
Auxiliar de Serviços Operacionais I J.
CONCEDE ABONO DE PERMANÊNCIA, nos termos do artigo 36, 
§20 da CE, 1989, redação dada pela EC nº104, de 2020 e artigo 151 do 
ADTC da CE/89 combinado com Art 147 do ADCT, acrescentado pela 
Emenda Constitucional nº 104, de 2020 ao servidor:
Masp 902594-1, Dilson Gonçalves Soares, a partir de 24/06/2021.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2021, 
Weslei Ferreira dos Santos- Diretor de Recursos Humanos
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 RESOLUÇÃO SEDESENº36, DE 24 DE JUNHO DE 2021.
 Altera a Resolução SETES nº 07/2014, que constitui Equipe Técnica e 
Comitê Deliberativo para a análise dos projetos esportivos apresenta-
dos à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social para a concessão 
de incentivo fiscal sobre o crédito outorgado do ICMS, nos termos dos 
artigos 24 a 28 da Lei Estadual nº 20.824/2013, de 31 de julho de 2013, 
e do Decreto Estadual nº 46.308, de 13 de setembro de 2013 e estabe-
lece a composição do Comitê Deliberativo da Lei Estadual de Incentivo 
ao Esporte, nos termos das Resoluções SETES nº 07 de fevereiro de 
2014 e SEDESE nº 02, de 09 de fevereiro de 2021.
 A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 93, §1o, da Constituição do Estado de Minas 
Gerais, e, considerando o disposto nos artigos 24 a 28 da Lei Estadual 
nº 20.824, de 31 de julho de 2013, no Decreto Estadual nº 46.308, de 13 
de setembro de 2013 e Resoluções SETES nº 07 de fevereiro de 2014 e 
SEDESE nº 02, de 09 de fevereiro de 2021,
 RESOLVE:
 Art. 1º - Alteraro art. 4º da Resolução SETES nº 07/2014, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Art. 4º O Comitê Deliberativo será 
composto pelos representantes abaixo, sob a presidência do primeiro 
titular indicado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
- SEDESE”:

 COMPOSIÇÃO COMITÊ DELIBERATIVO
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDESE
POSIÇÃO TITULAR SUPLENTE

1 Ana Paula de Jesus Brenda Luiza do CarmoSantos

2 Lilian Rocha de Souza Luiza Cupertino Xavier da 
Silva

3 Frederico Oliveira Motta 
Pessoa

Antônio Eduardo Viana 
Miranda

PELA SOCIEDADE CIVIL, SELECIONADOS 
NO EDITAL DE SELEÇÃO 01/2021

POSIÇÃO TITULAR SUPLENTE

1 Kellyson Salgado 
Gomes Brisa de Assis Pereira

2 Michael Simon Carva-
lho Silva Rafael Silva Diniz

3 Marcus Antônio 
Magalhães Marcelo Sena Jaques

4 - Fernando Lúcio Correia

5 - Valdemilson Eustáquio de 
Araújo

6 - Aurélio do Amaral Duarte 
Costa

 § 1º - Na ausência ou impedimento do primeiro titular a presidência 
será assumida pelo segundo titular da SEDESE e sucessivamente até 
o último suplente.
 § 2º - Na ausência ou impedimento de um ou mais titulares, serão 
convocados os suplentes respeitando a ordenação definida no caput do 
Art. 4.
 Art. 2º - Fica revogada a Resolução SEDESE nº 29, de 01 de agosto 
de 2019.
 Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de 20 de setembro 
de 2021.

 Belo Horizonte, 24 de junho de 2021.
 Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social
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RESOLUÇÃO SEDESE Nº 37, DE 24 DE JUNHO DE 2021.
Designa pregoeiros e membros da equipe para atuarem nas licitações 
da modalidade pregão no âmbito da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o disposto no inciso III, 
§1º, art. 93, da Constituição Estadual, e em cumprimento ao disposto 
no art 7º, inciso I, da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e 
art. 8º, inciso I, alínea “b” do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril 
de 2008, considerando a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e 
a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
RESOLVE:
Art. 1º –  Ficam designados para o exercício da função de pregoeiros 
titulares, nas formas eletrônica e presencial, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social, os seguintes servidores:
I. Alvarina Maria Becattini, MASP 902.443-1; 
II. Carlos Henrique Martins de Souza, MASP 1.395.620-6.
Art. 2º - Ficam designados para desempenhar a função de pregoeiros 
suplentes, os seguintes servidores:
I. Carolina Rezende Rios Nogueira, MASP 1.158.387-9;
II. Denise Cristina Chaves Serpa, MASP  1.478.216-3; 
III. Marcio Douglas Torres Macedo, MASP 1.336.641-4.
Art. 3º - Ficam designados para integrar a equipe de apoio dos pregoei-
ros, os seguintes servidores:
I. Gisele Gomes Miranda, MASP: 1.450.457-5;
II. José Maria Ferreira da Silva- MASP 1.437.234-6; e
III. Thiago Oliveira Andrade Maia, MASP 1.344.640-6.
§ 1º – Os servidores pregoeiros titulares e pregoeiros suplentes, quando 
não estiverem desempenhando esta função, poderão atuar na Comissão 
de Apoio ao Pregoeiro, nos termos do parágrafo único do art. 7º, da Lei 
Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002.
§ 2º – Na impossibilidade da atuação dos pregoeiros titulares, ficam 
designados os pregoeiros suplentes para a condução dos certames. 
§ 3º – O edital indicará, para cada certame, o pregoeiro e os membros 
da Comissão de Apoio ao Pregoeiro, que atuarão em no mínimo 03 
(três) integrantes
§ 4º – A depender das especificações técnicas do objeto, a Secretária 
de Estado de Desenvolvimento Social poderá indicar outros membros 
para compor a Comissão de Apoio ao Pregoeiro, devendo seus nomes e 
matrículas constarem no Edital de Licitação.
Art. 3º –  Fica revogada a Resolução SEDESE nº 25, de 18 de junho 
de 2020.
Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
tendo validade de 01 (um) ano.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2021.
Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social
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Fundação de Educação 
para o Trabalho de Minas 

Gerais - UTRAMIG
Presidente: Paulo Henrique Azeredo Nascimento 

ATO DA DIRETORA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS

ATO Nº 29/2021
A Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças da UTRAMIG, no uso 
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 47.867, de 03/03/2020 e 
o inciso I, art.2º da Portaria UTRAMIG nº 07, de 22 de abril de 2020, 
prorrogado pela Portaria UTRAMIG nº 06, de 22 de abril de 2021, 
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, o servidor: 
MASP 1.034.088-3, José Antônio Pereira de Souza, por 3 (três) meses 
referente ao 2º  quinquênio de férias prêmio,  a partir de 04/07/ 2021. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2021
Patrícia Freitas de Oliveira Enoque

Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças
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Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Superintendência de Planejamento, 
Gestão e Finanças

SRF II – VARGINHA
ATO 011/2021

Onde se lê Natália Aparecida de Andrade, leia-se Leovaldo Lopes 
Pereira

Lúcio Teixeira Lopes
Superintendente Regional de Fazenda Varginha

Varginha, 23 de junho de 2021.
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Superintendência de Tributação
 PORTARIA SUTRI Nº 1.074, DE 25 DE JUNHO DE 2021

Altera a Portaria SUTRI nº 1.059, de 23 de abril de 2021, que divulga 
os preços médios ponderados a consumidor final (PMPF) para cálculo 
do ICMS devido por substituição tributária nas operações com refrige-
rantes e bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) ou energéticas.
O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista o disposto no art. 19, I, “b”, 1, da Parte 1 do 
Anexo XV do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto 
nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002,
 RESOLVE:
Art. 1º – O item 237 do Anexo I da Portaria SUTRI nº 1.059, de 23 de 
abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“

237 PET PD 401 a 510ml Príncipe Negro (sabores) 103 2,10

”.
Art. 2º – O Anexo I da Portaria SUTRI nº 1.059, de 23 de abril de 2021, 
fica acrescido do item 686, com a seguinte redação:
“

686 Lata 251 a 349ml Antarctica Citrus 1 2,15

”.
Art. 3º – O Anexo III da Portaria SUTRI nº 1.059, de 23 de abril de 
2021, fica acrescido do item 264, com a seguinte redação:
“

264 PET PD 370 a 550ml Fusion 1 4,29

”.
Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor em 30 de junho de 2021.

Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2021; 233º da 
Inconfidência Mineira e 200º da Independência do Brasil.

Marcelo Hipólito Rodrigues
 Superintendente de Tributação

 PORTARIA SUTRI Nº 1.075, DE 25 DE JUNHO DE 2021
Altera a Portaria SUTRI nº 924, de 20 de fevereiro de 2020, que divulga 
preços médios ponderados a consumidor final (PMPF) para cálculo do 
ICMS devido por substituição tributária nas operações com bebidas 
alcoólicas que especifica.
O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o disposto no art. 19, I, “b”, 1, da Parte 1 do Anexo 
XV do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002,
 RESOLVE:
Art. 1º – O Anexo Único da Portaria SUTRI nº 924, de 20 de feve-
reiro de 2020, fica acrescido dos subitens 2.2.37 e 3.42, com a seguinte 
redação:
“

2.2.37 Rosa Vermelha de 361 a 520 ml 6,99
(...) (...) (...) (...)
3.42 Tehau (Sabores) vidro de 271 a 360 ml 5,59
(...) (...) (...) (...)

”.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor em 30 de junho de 2021.

Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2021; 233º da 
Inconfidência Mineira e 200º da Independência do Brasil.

Marcelo Hipólito Rodrigues
 Superintendente de Tributação

 PORTARIA SUTRI Nº 1.076, DE 25 DE JUNHO DE 2021
Altera a Portaria SUTRI nº 1.058, de 23 de abril de 2021, que divulga 
os preços médios ponderados a consumidor final (PMPF) para cálculo 
do ICMS devido por substituição tributária nas operações com cerveja 
e chope.
O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista o disposto no art. 19, I, “b”, 1, da Parte 1 do 
Anexo XV do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto 
nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002,
 RESOLVE:
Art. 1º – Os itens 1003, 1092 e 3243 do Anexo I da Portaria SUTRI 
nº 1.058, de 23 de abril de 2021, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
“
1003 Lata 300 a 360ml Colina Bier Pilsen 99 2,04
(...) (...) (...) (...) (...)

1092 Lata 300 a 360ml Spoller Malzbier 99 3,10
(...) (...) (...) (...) (...)

3243 PET PD 600ml Clan Session IPA 79 15,00
(...) (...) (...) (...) (...)

”.
Art. 2º – O Anexo I da Portaria SUTRI nº 1.058, de 23 de abril de 2021, 
fica acrescido dos itens 3283 a 3321, com a seguinte redação:
“

3283 Vidro Descartável 301 a 
375ml Budweiser Zero 1 3,70

3284 Lata 300 a 360ml Budweiser Zero 1 3,17

3285 Vidro Descartável 301 a 
375ml Spaten (Nacional) 1 3,66

3286 Vidro Descartável 600ml Spaten (Nacional) 1 5,99
3287 Vidro Retornável 600ml Spaten (Nacional) 1 7,09
3288 Lata 300 a 360ml Spaten (Nacional) 1 3,01
3289 Vidro Descartável 600ml Colorado Orgânica 1 14,07
3290 Lata 300 a 360ml Colorado Indica 1 5,71
3291 Lata até 269ml Hoegaarden White 1 4,83
3292 Lata 300 a 360ml Goose Island IPA 1 7,83
3293 Lata 300 a 360ml Goose Island Midway 1 6,95
3294 Lata 300 a 360ml Wals Lagoinha 1 4,39

3295 Lata 300 a 360ml Colina Bier Puro 
Malte 99 1,64

3296 Lata 300 a 360ml Serras Gerais IPA 99 2,37

3297 Vidro Descartável 500 a 
550ml Serras Gerais IPA 99 4,81

3298 Lata 300 a 360ml Serras Gerais Lager 99 1,87

3299 Vidro Descartável 500 a 
550ml Serras Gerais Lager 99 4,42

3300 Vidro Retornável 600ml Serras Gerais Lager 99 1,70
3301 Lata 300 a 360ml Spoller Pilsen 99 2,29
3302 Lata 300 a 360ml Tiger 4 2,90
3303 Vidro Retornável 600ml Tiger 4 6,17
3304 Vidro Descartável 600ml Lagoon Lager 93 7,56
3305 Vidro Descartável 300ml Lagoon Lager 93 4,55

3306 Vidro Descartável 301 a 
375ml Lagoon Lager 93 4,55

3307
Barril acima de 5 Litros/
KEG Retornável (R$/
Litro)

Lagoon Lager 93 10,69

3308 Vidro Descartável 600ml Lagoon IPA 93 13,50
3309 Vidro Descartável 300ml Lagoon IPA 93 9,53

3310 Vidro Descartável 301 a 
375ml Lagoon IPA 93 9,53

3311
Barril acima de 5 Litros/
KEG Retornável (R$/
Litro)

Lagoon IPA 93 15,11

3312 Vidro Descartável 600ml Lagoon Session IPA 93 12,30
3313 Vidro Descartável 300ml Lagoon Session IPA 93 9,31

3314 Vidro Descartável 301 a 
375ml Lagoon Session IPA 93 9,31

3315
Barril acima de 5 Litros/
KEG Retornável (R$/
Litro)

Lagoon Session IPA 93 14,11

3316 Vidro Descartável 600ml Lagoon Amber 93 8,50
3317 Vidro Descartável 300ml Lagoon Amber 93 5,10

3318 Vidro Descartável 301 a 
375ml Lagoon Amber 93 5,10

3319
Barril acima de 5 Litros/
KEG Retornável (R$/
Litro)

Lagoon Amber 93 10,39

3320 Vidro Descartável 600ml Verace American Pre-
mium Lager 60 6,50

3321 Vidro Descartável 600ml Verace German Pils 60 8,35

”.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor em 30 de junho de 2021.

Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2021; 233º da 
Inconfidência Mineira e 200º da Independência do Brasil.

Marcelo Hipólito Rodrigues
 Superintendente de Tributação

* PORTARIA SUTRI Nº 1.072, DE 24 DE JUNHO DE 2021
Altera a Portaria SUTRI nº 1.067, de 25 de maio de 2021, que dispõe 
sobre estabelecimentos enquadrados na categoria de distribuidor hospi-
talar para efeitos de aplicação da legislação do ICMS.
 (Publicada em 25 de junho de 2021)
 RETIFICAÇÃO:
No art. 1º, onde se lê:
“Art. 1º – O Anexo Único da Portaria SUTRI nº .067, ...”
 Leia-se:
“Art. 1º – O Anexo Único da Portaria SUTRI nº 1.067, ...”
 *Retificação em virtude de incorreção na publicação
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Superintendências Regionais 
da Fazenda - SRF

SRF II - Belo Horizonte
SRF II – BELO HORIZONTE – DFBH 5

INTIMAÇÃO (AIAF)
Nos termos do artigo 69, inciso I, do RPTA/MG – Decreto 44.747 de 
03/03/2008, fica o contribuinte abaixo, ciente da emissão do Auto de 
Início de Ação Fiscal – AIAF nº 10.000038528.46, de 11/05/2021, cujo 
objeto da ação fiscal consta a verificação do cumprimento de obriga-
ção principal e acessória, mediante o confronto das informações pres-
tadas pelas operadoras de cartão de crédito/débito com as declarações 
do faturamento informadas à SEF/MG, pelo contribuinte, no período de 
01/01/2017 a 31/12/2019.
Razão social: NILTON MOREIRA DOS SANTOS
Av. Heráclito Mourão de Miranda nº 2216, Letra A – Bairro Castelo - 
Belo Horizonte/MG - Cep. 31.330-270.
 Inscrição Estadual: 062.161362.00-46 / CNPJ: 04.841.579/0001-76.
 Número da Ordem de Serviço: 08.210001191-36.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2021 – Darcy da 
Silva Passos Delegado Fiscal – DFBH 5

 SRF II – BELO HORIZONTE - DF/1º NÍVEL/BH-5
INTIMAÇÃO (AIAF)

Nos termos do artigo 69, inciso I, do RPTA/MG – Decreto nº 44.747 
de 03/03/2008, fica o sócio empresário abaixo cientificado da emis-
são do Auto de Início de Ação Fiscal – AIAF nº 10.000038528.46, de 
11/05/2021.
 Nilton Moreira dos Santos
CPF: 459.953.626-15, residente na Rua Santa Bonfim, nº 69 - Bairro 
Alípio de Melo – Belo Horizonte – MG.
 OBJETO DA AUDITORIA: Verificar o cumprimento de obrigação 
principal e acessória, mediante o confronto das informações presta-
das pelas operadoras de cartão de crédito/débito com as declarações do 
faturamento informadas à SEF/MG, pelo contribuinte Nilton Moreira 
dos Santos, estabelecido na Av. Heráclito Mourão de Miranda, nº 2216, 
Letra A - Bairro Castelo - Belo Horizonte – MG
IE: 062.161362.00-46 / CNPJ: 04.841.579/0001-76.
 Número da Ordem de Serviço: 08.210001191-36.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2021. - Darcy da 
Silva Passos Delegado Fiscal - DF/BH-5

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 
FAZENDA II – BELO HORIZONTE

DELEGACIA FISCAL 1º NÍVEL BELO HORIZONTE 4 - DF/BH-4
COMUNICADO

 Comunicamos aos contribuintes de ICMS inscritos e estabelecidos 
em Minas Gerais que, porventura, adquiram ou recebam mercadorias 
sujeitas à substituição tributária previstas no Anexo XV do RICMS/02, 
oriundas do contribuinte EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A, IE: 
712161301.00-60, que;
- Foi prorrogado o REGIME ESPECIAL DE CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO – RECF DF/BH-4/SRF II - BELO HORIZONTE - Nº 
04/2020, EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A por 3 (três) meses, a 
partir de 1º de julho de 2021.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2021
 MARIANA MOREIRA ALVES

 Delegada Fiscal – DF/BH-4

SRF II - BELO HORIZONTE
DELEGACIA FISCAL 1º NÍVEL BELO HORIZONTE 5

TERMO DE INTIMAÇÃO
Fica o sujeito passivo abaixo identificado, intimado a promover, no 
prazo de 30(trinta) dias, a contar desta publicação, o Pagamento/Parce-
lamento/Impugnação do crédito tributário constituído mediante o Auto 
de Infração (e-PTA) a seguir relacionado, lavrado pela Delegacia Fis-
cal 1º Nível Belo Horizonte 5, nos termos da legislação vigente, sob 
pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário, circunstância 
em que a peça fiscal será encaminhada para inscrição em dívida ativa e 
execução judicial, inclusive no caso de decisão irrecorrível no CCMG, 
favorável à Fazenda Pública Estadual. Nos termos do RPTA - estabele-
cido pelo Decreto nº 44.747/2008, o acesso à íntegra do referido Auto 
de Infração, assim como as intervenções no PTA eletrônico (e-PTA) 
pelo interessado ou seu representante, no prazo regulamentar, deve-
rão ocorrer apenas em meio eletrônico, dentro do Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual - SIARE, disponível no endereço 
eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – www.
fazenda.mg.gov.br ou no endereço eletrônico para login no sistema 
https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/, ficando sem efeito as entregas 
feitas nas repartições fazendárias. Na hipótese de impugnação do lan-
çamento no prazo regulamentar, esta deverá ser apresentada exclusiva-
mente por meio do SIARE. O pagamento da taxa de expediente, quando 
devida, poderá ser efetuado por meio de DAE gerado após inclusão do 
arquivo com a impugnação no SIARE.
e-PTA: 01.001897908-71
Sujeito Passivo: Diego Frade Lopes - Identificação: 052.446.136-85 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2021
Darcy da Silva Passos Masp: 666.369-4

Delegado Fiscal DF/1º Nível/BH-5 – SRFII/BH
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SRF II - Contagem
SRF II – CONTAGEM/DF/CONTAGEM-1

INTIMAÇÃO
Nos termos do § 1º art. 10 do RPTA, aprovado pelo Decreto n.º 
44.747/08, fica (m) o (s) contribuinte (s) abaixo indicado (s), por estar 
(em) em local ignorado, incerto ou inacessível, intimado (s) a promover, 
no prazo de 30(trinta) dias, a contar da publicação deste, o pagamento 
do (s) crédito (s) tributário(s) acima, por meio de DAE, ou parcela-lo 
nos termos da legislação vigente, ou ainda, a apresentar a impugna-lo, 
sob pena de revelia e reconhecimento do débito.
Sobre o os valores lançados incidirão juros de mora até a data do efetivo 
pagamento ou parcelamento, nos termos de Resolução nº 2.880/97.
A falta de pagamento ou parcelamento, no prazo citado, bem como a 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual, 
implica encaminhamento do PTA para inscrição do crédito tributário 
em dívida ativa.
A multa de revalidação prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 14.941/03, 
para fins de pagamento ou parcelamento, será reduzida a 40% (quarenta 
por cento) nos dez primeiros dias da publicação do AI, a 50% (cin-
quenta por cento) após esse prazo e até o 30º dia da publicação do AI 
e 60% (sessenta por cento) a partir do 31º dia e antes de sua inscrição 
em dívida ativa.
Na hipótese de impugnação, esta deverá ser apresentada pessoalmente 
ou por via postal, com aviso de recebimento, na Administração Fazen-
dária a que estiver(em) circunscrito(s) o(s) Sujeito(s) Passivo(s) ou na 
Administração Fazendária, sede da Delegacia Fiscal emitente do AI, 
acompanhada da taxa de expediente, quando devida.
Em acordo com o disposto no art. 2º da Lei nº 19.971/2011, regula-
mentado pelo Decreto 45.989/2012, a Advocacia Geral do Estado, após 
inscrição do Crédito Tributário em Dívida Ativa, poderá protestar extra-
judicialmente a Certidão da Dívida Ativa – CDA – e inscrever o nome 
do devedor no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação à 
Administração Pública do Estado de Minas Gerais – CADIN/MG, ou 
em qualquer cadastro informativo, público ou privado, de proteção ao 
crédito.
Auto de Infração nº 15.000062622-93 - Nome: André Luiz Gomes 
Ribeiro - CPF: 864986736-72- Endereço: Rua Gilberto Broillo, 355 – 
Bairro 1º De Maio CEP: 95180-000 - Município: Farroupilha/RS.
Contagem, 04 de dezembro de 2020. Auditor Fiscal: Adriana Márcia 
Carvalho Paranhos- Masp: 668710-7.

Frederico Augusto Teixeira Barral – Masp 668772-7 
- Delegado Fiscal –DF / 1º Nível / Contagem-1

Contagem 25 de junho 2021.

SRF II – CONTAGEM/DF/CONTAGEM-1
INTIMAÇÃO

Nos termos do §1º do art. 10 do RPTA, aprovado pelo Decreto n.º 
44.747/08, fica (m) o (s) contribuinte (s) abaixo indicado (s), por estar 
(em) em local ignorado, incerto ou inacessível, intimado (s) a promo-
ver, no prazo de 30(trinta) dias, a contar da publicação deste, o paga-
mento do (s) crédito (s) tributário(s) acima, por meio de DAE, ou par-
cela-lo nos termos da legislação vigente, ou ainda, a impugna-lo, sob 
pena de revelia e reconhecimento do débito.
Sobre o os valores lançados incidirão juros de mora até a data do efetivo 
pagamento ou parcelamento, nos termos de Resolução nº 2.880/97.
A falta de pagamento ou parcelamento, no prazo citado, bem como a 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual, 
implica encaminhamento do PTA para inscrição do crédito tributário 
em dívida ativa.
A multa de revalidação prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 14.941/03, 
para fins de pagamento ou parcelamento, será reduzida a 40% (quarenta 
por cento) nos dez primeiros dias do recebimento do AI, a 50% (cin-
quenta por cento) após esse prazo e até o 30º dia da publicação do AI 
e 60% (sessenta por cento) a partir do 31º dia e antes de sua inscrição 
em dívida ativa.
Na hipótese de impugnação, esta deverá ser apresentada pessoalmente 
ou por via postal, com aviso de recebimento, na Administração Fazen-
dária a que estiver(em) circunscrito(s) o(s) Sujeito(s) Passivo(s) ou 
na Administração Fazendária, sede da Unidade Fiscal emitente do AI 
acompanhada da taxa de expediente, quando devida.
Em acordo com o disposto no art. 2º da Lei nº 19.971/2011, regula-
mentado pelo Decreto 45.989/2012, a Advocacia Geral do Estado, após 
inscrição do Crédito Tributário em Dívida Ativa, poderá protestar extra-
judicialmente a Certidão da Dívida Ativa – CDA – e inscrever o nome 
do devedor no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação à 
Administração Pública do Estado de Minas Gerais – CADIN/MG, ou 
em qualquer cadastro informativo, público ou privado, de proteção ao 
crédito.
Auto de Infração nº 15.000062625-28. Nome: Cristiane Aparecida 
Martins Samora - CPF: 000182406-66 - Endereço: Rua N, 272 - 
casa - Bairro: Conjunto Água Branca - CEP: 32370-510- Município: 
Contagem/MG.
Nome: Francisco Ermelindo Samora - CPF: 841419726-49 - Endereço: 
Alameda das Canelas, 112 A - Bairro: Ipê Amarelo - CEP: 35740-000- 
Município: Esmeralda/MG
Contagem, 04 de dezembro de 2020. Auditor Fiscal: Adriana Marcia 
Carvalho Paranhos - Masp: 668710-7.

Frederico A. T Barral
Delegado Fiscal –DF / 1º Nível / Contagem-1. 

Contagem 24 de junho de 2021.

SRF II – CONTAGEM / DF CONTAGEM-1
INTIMAÇÃO

Nos termos do artigo 10 C/C o artigo 12 do RPTA, aprovado pelo 
Decreto n.º 44.747/08, fica(m) o(s) sujeito(s) passivo(s), Fabio Rocha 
que se encontra(m) em local ignorado, intimado(s) do Termo de Auto-
denuncia Nº 05.000271217-72 conforme Termo a seguir:
“TERMO DE AUDENUNCIA”.
PTA: 05.000271217-72 Contribuinte: Estofados Telles Industria e 
Comércio Ltda.
IE: 001.712088.00-39
Nos termos do Art. 149 e 135, Inciso III, do CTN, C/C o Art. 21, § 2º, 
inciso II, da Lei Estadual 6.763/75.
O contribuinte declarou que não recolheu o ICMS referente às ope-
rações de cartão de débito e crédito no período de janeiro de 2012 a 
outubro 2014.
Dados Cadastrais dos Responsáveis Solidários:
Nome: Estafatos Telles Industria e Comércio Ltda-ME – CNPJ: 
13.044564/0001-78 – Endereço: Rodovia Renato Azevedo, 243, Letra 
A - Piratininga/MG – CEP: 32400-000 – Ibirité/MG.
Nome: Ronaldo Telles do Nascimento – CPF: 033447696-85 – Ende-
reço: Rua Peri Peri, 36 Barracão – Piratininga – Ibirite/MG – CEP: 
32400-000 –

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202106252354100116.


